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ATA dO i ENCONTRO integrado DE ENSINO, pesquisa e extensão DO IFPA
Data: 14 de junho de 2016 (1º dia – manhã).
Local: IFPA Campus Tucuruí.
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	Aos dias quatorze de junho de 2016, às nove horas e vinte minutos, foi dado início ao I Encontro Integrado de Ensino, Pesquisa e Extensão, com a palavra de boas vindas da Pró-reitora de Ensino, Elinilze Guedes Teodoro, que agradeceu a presença de todos e enfatizou a importância do evento, que representava o primeiro encontro integrado envolvendo as pró-reitorias de ensino, pesquisa e extensão, e os diretores de ensino, pesquisa e extensão dos campi do IFPA. Agradeceu a receptividade e disponibilidade do Campus Tucuruí, que aceitou sediar o evento. Passou a palavra ao Diretor Geral do Campus Tucuruí, professor Anderson, o qual deu as boas vindas aos participantes e apresentou a Diretora de Pesquisa, Inovação, Extensão e Pós-Graduação, professora Fernanda, o Diretor de Ensino, professor Samuel, o Coordenador de Extensão, professor Dorivaldo e o Diretor Administrativo, professor Leonardo. O Diretor Geral convidou para a inauguração do novo prédio do campus, que ocorrerá no dia dezesseis de junho, às dezessete horas, após o qual haverá um momento festivo intitulado “IFPA na Roça”. Em seguida, o Diretor de Ensino também agradeceu a presença de todos e sobre a estrutura do campus, cujos prédios seriam apresentados aos participantes. Colocou-se a disposição para o que fosse necessário. A Diretora de Pesquisa, Inovação, Extensão e Pós-Graduação, o Diretor Administrativo e o Coordenador de Extensão do campus também agradeceram a presença de todos. Em seguida, a Pró-Reitora de Ensino apresentou a programação do evento, enfatizando que na manhã deste dia os assuntos seriam referentes a PROEN e a PROPPG e que à tarde seriam referentes a PROEX e a PROEN. Que no segundo dia de encontro, as pautas seriam referentes a PROPPG e a PROEX e que no terceiro dia seriam referentes a PROEN. Enfatizou que o terceiro dia de encontro seria encerrado às dezesseis horas para que os participantes pudessem participar da programação de inauguração do campus e da festa junina. Em seguida, passou a palavra à Pró-Reitora de Pós Graduação, Pesquisa e Inovação, professora Ana Paula Palheta, que falou sobre a importância do evento, para a consolidação de ações de ensino, pesquisa e extensão do instituto. O Diretor de Extensão do IFPA, professor Cleber, também foi apresentado. Houve apresentação dos participantes presentes, com chamada por campus. Os membros das equipes das pró-reitorias também foram apresentados. Seguindo a programação, o professor Francisco Cavalcante iniciou a apresentação intitulada “A Formação Inicial e Continuada no Contexto das Políticas Educacionais: ações articuladas entre o MEC e as IES”. O palestrante discorreu sobre as ações necessárias para a formação e continuada dos docentes, em atendimento às metas do Plano Nacional de Educação. Falou sobre o papel estratégico e a composição do COMFOR – Comitê Gestor Institucional de Formação Inicial e Continuada de Profissionais do Magistério da Educação Básica. Apresentou a fundamentação legal da formação inicial e continuada, mencionando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB 9394/1996, que prevê a formação inicial em licenciatura como critério para atuar no magistério da educação infantil, nas séries iniciais do ensino fundamental e no ensino médio. Também mencionou a Lei 12.796/2013, que aponta a responsabilidade das IES na formação inicial e continuada de professores, em atendimento a uma política nacional. Falou sobre as metas 15, 16 e 17, do Plano Nacional de Educação, que se referem à formação inicial e continuada, sendo que a meta 15 prevê a criação de uma política nacional de formação e valorização dos profissionais da educação. A meta 16, por sua vez, prevê a formação em nível de pós-graduação a 50% dos professores da educação básica, e garantir formação continuada a 100% desses professores, dentro da área de atuação de cada um. A meta 17 indica a valorização do magistério das redes públicas de educação básica, a fim de aproximar o rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade equivalente. Mostrou dados do Anuário Brasileiro da Educação Básica, mostrando o quão distante estamos do atendimento a essas metas, o que constituem grandes desafios. Falou sobre a importância de que nossas ações estejam consonantes com as políticas nacionais previstas no PNE. Falou a importância da articulação entre os entes federados, com ações integradas entre o MEC, o estado e os municípios por meio do Plano de Ações Articuladas - PAR e o lançamento do Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE que, em seu conjunto de ações e por meio de um plano de metas, busca viabilizar a implementação de uma política públicas que tornem a educação uma prioridade de governo e da sociedade. O palestrante falou sobre o Plano Nacional de Formação dos Professores da Educação Básica, por meio do qual o docente sem formação adequada pode se inscrever no PDE Interativo, que substituiu a Plataforma Freire, para se inscrever para cursos ofertados pelas IES para o atendimento dessa demanda. Falou sobre a dinâmica operacional da Rede Nacional de Formação Continuada de Profissionais da Educação Básica Pública – RENAFORM, a qual é vinculado o COMFOR. Falou que o COMFOR é responsável por assegurar a indução, a articulação, a coordenação e a organização de programas e ações de formação inicial e continuada de profissionais da educação básica, bem como pela gestão e execução de recursos recebidos. Falou que no âmbito do IFPA, a formação continuada está prevista na Resolução Interna 201/2015 – CONSUP/IFPA e da Instrução Normativa 02/2016 – PROPPG/IFPA. Foi aberto espaços para perguntas. Professor Raidson, do Campus Belém, questiona se a política nacional de formação inicial e continuada de professores abrangia só as instituições públicas ou também as privadas. O palestrante esclareceu que abrangia somente as públicas. Professor Júlio, do Campus Itaituba, questiona quanto à legalidade de contratação de professores com graduação, mas com pagamento similar aos profissionais de ensino médio. O palestrante enfatiza que essa situação é irregular e deve ser denunciada aos órgãos competentes. Professor Cleber, da PROEX, pergunta se dados sobre a oferta de educação continuada são disponibilizadas para as instituições e como se acessa esses dados. O palestrante responde que sim, e que PROEN e PROPPG devem ter acesso a esses dados. Professora Elinilze enfatiza que a demanda por formação inicial e continuada parte das escolas da educação básica, devendo as instituições verificarem essas demandas na elaboração de seus cursos. Professora Liz, de Itaituba, fala sobre a necessidade de atender as demandas de formação para os profissionais do IFPA. Professor Carlos, do Campus Marabá Rural, questiona qual o instrumento utilizado para fazer o levantamento das demandas locais. Professor Adalcione, do Campus Marabá Rural, questiona como será feito o atendimento das diversas demandas do estado, que possui dimensões continentais. Professora Elinilze explica que a captura das informações sobre a demanda de formação é descentralizada, a partir das informações enviadas pelas escolas. Professora Ana Paula Palheta falou a importância do COMFOR junto ao IFPA na definição da oferta de cursos de formação continuada para professores, o que não significa que o Instituto não possa pensar em cursos de pós-graduação para atender outras demandas não vinculadas à formação de profissionais da educação básica. Foi feito intervalo e, em seguida, a pró-reitora de ensino retomou a programação apresentando o Plano de Formação Pedagógica para Docentes do IFPA, elaborada por uma comissão que iniciou seus trabalhos ao final do ano de 2015. Falou sobre o previsto na LDB e na Resolução CNE/CEB 06/2012, com as diretrizes curriculares para Educação Profissional e Tecnológica de nível médio. A resolução prevê cursos de graduação e programas de licenciatura e também a possibilidade do reconhecimento de saberes a docentes  com efetivo exercício na profissão docente, equivalente a licenciaturas. A pró-reitora de ensino também falou sobre o disposto na Resolução CNE 02/2015, com as diretrizes nacionais para a formação inicial e continuada de professores da educação básica, com orientações sobre cursos de formação inicial, sendo os cursos de licenciatura, segunda licenciatura e formação pedagógica; e os cursos de formação continuada. Explicou que a comissão considerou as sugestões dos diretores de ensino no Encontro com Diretores de Ensino realizado na cidade de Castanhal, em dezembro de 2015. Dentre as proposições apresentadas no Plano elaborado pela comissão estão quatro possibilidades de atendimento da demanda: a oferta de complementação pedagógica no formato de especialização, oportunizando atendimento a maior parte da demanda do IFPA; a criação de turmas de formação docente para a educação profissional de nível médio, para professores graduados e sem licenciatura, com 1000 horas, sendo 300 horas de estágio, em nível de licenciatura, sendo que já estavam sendo elaborados PPCs nos campi Belém e Abaetetuba, com previsão de oferta a partir de 2017.2; a oferta de cursos por meio de EAD; e a certificação de saberes para professores com mais de dez anos de docência por meio do CERTIFIC. Em seguida, a professora Ana Paula Palheta falou sobre o Curso de Especialização em Docência para a Educação Profissional, Científica e Tecnológica do IFPA. Falou sobre os objetivos e a metodologia do curso, explicando que é um curso presencial com 20% da carga horária a distância. Esclareceu que as atividades de formação são paralelas às atividades docentes do professor, não sendo possível a liberação do professor de suas atividades laborais. Apresentou a proposta de matriz curricular do curso, estrutura em torno de três eixos: contextual, estrutural e integrador, com 360 horas de disciplinas e 30 horas de monografia, que é o projeto de intervenção, totalizando 390 horas. Cada eixo terá sua culminância com as disciplinas Laboratório I e Laboratório II, onde os especializandos socializarão as experiências vivenciadas. Apresentou duas propostas de período de realização do curso, de forma com que os professores concluíssem a pós-graduação até julho de 2017, obedecendo ao prazo previsto na Resolução CNE 02-2015. Na primeira proposta, o início do curso está previsto para setembro de 2016 e seria finalizado em março de 2017. Na segunda proposta, o curso iniciaria em fevereiro de 2017 e seria finalizado em agosto de 2017. Os campi de oferta seriam Belém, que abrangeria 242 docentes de Abaetetuba, Ananindeua, Belém, Breves e Cametá; o Campus Bragança, abrangendo 98 docentes de Bragança, Castanhal, Paragominas e Vigia; Campus Itaituba, atendendo 62 docentes de Altamira, Itaituba, Santarém e obidos (62); Campus Tucuruí, atendendo 137 docentes de Conceição do Araguaia, Marabá Industrial, Marabá Rural, Parauapebas e Tucuruí. Foi aberto espaço para perguntas. Uma participante propôs que professores que residem em outra cidade pudessem fazer o curso no campus mais próximo de suas residências. A professora Alexsandra, do Campus Bragança, fala sobre a dificuldade dos professores em participarem do curso aos finais de semana, considerando que todos os sábados são letivos em seus campi. Houve um questionamento sobre o processo de escolha dos campi. Professor Cláudio, de Conceição do Araguaia propôs que Marabá fosse pólo, pois seria mais estratégico, pois é um campus mais centralizado. Professor Júlio, do Campus Breves, falou sobre a necessidade de que a formação em licenciatura passe a contar alguma pontuação nos próximos editais de seleção. Professora Ana Paula Palheta explicou que os critérios de escolha dos campi levaram em consideração não somente a questão geográfica, mas também a possibilidade do campus em assumir o curso, uma vez que alguns campi já possuíam muitas especializações para fazer, como era o caso de Marabá Rural, que já possuía oito cursos de especializações, para os quais a execução de outro curso poderia sobrecarregar as equipes das coordenações de pós-graduação. Professor Raidson, do Campus Belém, questionou se o número com a demanda de docentes apresentados são todos os docentes sem a formação pedagógica. Ana Paula responde que sim, mas que no caso de professores com mais de dez de docência poderiam passar por reconhecimento de saberes, caso esta possibilidade seja aprovada. O professor Raidson pergunta se a formação docente é obrigatória, uma vez que não estava prevista no edital de seleção. Ana Paula responde que sim, por força da legislação. Raidson manifesta a preocupação com o atendimento da demanda, que é muito grande para um ano. Professora Liz, de Itaituba, questiona se essa formação docente pode ser realizada por meio de pós-graduação ou se somente por meio de licenciatura. Ana Paula explica que, por força da Resolução CNE/CEB 06/2012, excepcionalmente essa demanda pode ser atendida com cursos de pós-graduação. Professor Fabrício, do Campus Santarém, sugere que os campi envolvidos tivessem a oportunidade de discutir as questões operacionais de como possibilitar a participação de seus professores. Professor Samuel, do Campus Tucuruí, enfatiza que a oferta do curso será de responsabilidade do campus, que terá que prover a realização, com estrutura para cursos EAD. Sugere a reunião em grupos para discutir a operacionalização dos cursos. Professor Raidson, do Campus Belém, pergunta se, em relação ao corpo docente do curso, poderá haver professores de outros campi fora da sede constituindo esse corpo docente. Professora Ana Paula explica que é possível contar com a colaboração de professores de outros campi. É sugerido por outro participante a parceria com outras instituições. As pró-reitoras da PROPPG e da PROEN informam que já estão sendo feitos contatos com outras instituições. Professora Elinilze Teodoro também enfatiza que a exigência legal existe, mas que as pró-reitorias não obrigarão os professores a fazer o curso. Explica que, em relação aos sábados, os campi poderiam fazer um estudo para viabilizar que os docentes inscritos na formação estejam liberados nos sábados em que houvesse aulas. Edivaldo Moura, da PROEN, fala que participou de um Seminário sobre a implementação da Resolução 02-2015, em Brasília, no qual o CNE ratificou que as determinações da resolução precisam estar atendidas até julho de 2017, e que o CNE espera que as instituições prevejam em seus editais, como critérios de seleção de docentes, a formação em nível de licenciatura, uma vez que os cursos de formação pedagógica para não graduados era uma medida provisória e emergencial, cuja continuidade da oferta seria reavaliada após cinco anos da publicação da Resolução 02-2015. Adriana Porto, do Campus Belém, questiona se técnicos administrativos com formação em pós-graduação stricto sensu podem dar aula no curso de especialização. Ana Paula responde que, considerando a titulação, poderia. O problema é relativo à função do servidor, que não é docente, e que implica em que a atuação do técnico administrativo como docente teria que se dar fora de seu horário normal de trabalho. Professor Valdiiney, de Abaetetuba, sugere a divulgação do curso no site, para incentivar a participação dos docentes. Professora Alexsandra questiona se o início do curso em setembro ainda ocasiona o repasse de recursos financeiros para o IFPA. É respondido que não. O encontro foi encerrado às doze horas e trinta e cinco minutos. Sem mais a declarar, eu, José Edivaldo Moura da Silva, lavro a presente ata que segue para apreciação da Pró-Reitora de Ensino.
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